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Resumo: Este trabalho teve como objetivo apresentar um panorama sobre a 
produção científica nacional sobre compras públicas e identificar quais aspectos estão 
se destacando nos estudos dessa temática. Por meio de uma revisão sistemática da 
literatura, incluindo 37 estudos, foi possível notar uma concentração das pesquisas na 
esfera federal, em órgãos de educação, com foco na eficiência e no desempenho das 
compras governamentais, além dos aspectos relacionados às compras sustentáveis. 
Os resultados mostram um expressivo campo para estudos futuros, especialmente 
relacionados à capacitação e profissionalização dos técnicos que atuam na área, às 
estratégias utilizadas para as compras públicas, a legislação relacionada ao tema, e 
os novos desafios aplicados à gestão pública como a transparência, a inovação, a 
coprodução e a cocriação.    
 
Palavras-chave: compras públicas, compras governamentais, licitação, revisão 
sistemática. 
 
 1 INTRODUÇÃO 
 

O atual cenário econômico, marcado pela escassez de recursos, decorrente 
das recentes crises fiscais que atingiram muitos países nos últimos anos, acentuou a 
atenção dos gestores públicos com a redução de gastos (Di Mascio & Natalini, 2014, 
2015), reforçando a importância da eficiência e da racionalização da máquina pública, 
que se tornaram questões centrais desde a década de 1990 (D’Inverno, Carosi, & 
Ravagli, 2018). 

A necessidade de maior controle dos gastos públicos nos últimos anos, tem se 
refletido em uma maior preocupação acerca do processo de compras governamentais 
(Agrahari & Srivastava, 2019). Isso porque, as aquisições de bens e serviços pelo 
Estado, seja para melhorar o funcionamento, seja para oportunizar as políticas 
públicas, impactam significativamente as suas despesas, representando, também, 
relevância econômica devido ao volume de capital movimentado na administração 
pública de todo o mundo (Chaves, Bertassi, & Silva, 2019).  

O processo de compras faz parte de qualquer organização, se caracterizando 
como um dos fatores que afeta a eficiência e a produtividade de empresas privadas 
(Ensslin, Ensslin, Nishiyama, & Chaves, 2014). No caso do setor público, a aquisição 
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de bens e serviços impacta não apenas na qualidade dos serviços prestados à 
sociedade, como também na indução de competitividade, inovação e equilíbrio dos 
mercados, especialmente em decorrência do volume de recursos envolvidos.  

Portanto, investigar as compras governamentais, tanto do ponto de vista dos 
seus processos internos quanto das suas relações com o desenvolvimento econômico 
e social, se mostra como um importante campo de pesquisa nas políticas públicas e 
na gestão do Estado. Apesar disso, as compras do setor público têm sido pouco 
estudadas, especialmente, se comparadas ao processo de compras no setor privado 
(Mogre, Lindgreen, & Hingley, 2017).  

Nesse sentido, este trabalho pretende contribuir com o preenchimento dessa 
lacuna, tendo como objetivo responder a seguinte questão: Qual o panorama da 
produção científica nacional sobre compras públicas e quais aspectos estão se 
destacando nas pesquisas nacionais sobre o tema? Por meio de uma revisão 
sistemática da literatura, foi possível identificar as principais características das 
pesquisas brasileiras relacionadas às compras públicas e, principalmente, apontar 
caminhos para pesquisas futuras.   

O trabalho está dividido em cinco seções, sendo a primeira composta desta 
breve introdução. Na segunda seção, é apresentado o embasamento teórico da 
pesquisa, seguido dos procedimentos metodológicos adotados. Na quarta seção são 
apresentados os resultados e discussão dos dados e, por fim, na quinta e última seção 
são apresentadas as considerações finais da pesquisa. 

 
2 COMPRAS PÚBLICAS NO BRASIL 
 
2.1 Compras públicas 
 

As compras públicas ou compras governamentais são responsáveis por 
fomentar os suprimentos necessários para a realização de atividades (Oliveira, 2015) 
e o atendimento de políticas públicas. O processo de aquisição de bens, serviços e 
obras na administração pública deve seguir princípios constitucionais e legais 
(Oliveira, 2015), bem como critérios objetivos que garantam o atendimento desses 
princípios (Costantino, Dotoli, Falagario, & Sciancalepore, 2012). 

As compras governamentais possuem papel relevante para a administração 
pública visto que é a responsável pela aquisição de bens e a contratação de serviços 
necessários para que as instituições públicas possam executar plenamente suas 
atividades (Costantino et al., 2012). 

Os processos de aquisição no setor público operam de maneira distinta do 
setor privado. Murray (1999) foi o precursor desse pensamento, ao afirmar que o 
objetivo das compras estratégicas desenvolvidas pelas organizações do setor privado 
são impróprios e inadequados para os processos de compras do governo. O Estado 
deve seguir procedimentos definidos em lei para a compra de todos os insumos 
necessários (Camargos & Moreira, 2015), e a sucessão ordenada dos atos e dos 
processos de compras, faz parte do sistema de controle estatal, para garantir os 
direitos dos cidadãos, e, em geral estão sujeitos a regras exaustivas e procedimentos 
mais detalhados do que os praticados pelas empresas privadas (Costa, 2000). 
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Os processos de compras do governo se tornaram mais complexos e cruciais,  
e começaram a ser encarados como elementos estratégicos da administração pública 
(Oliveira, 2015), ganhando destaque nos últimos anos, notadamente, pela sua 
contribuição para a eficácia das organizações (White, Parfitt, Lee, & Mason-Jones, 
2016), e para o impacto na qualidade e eficiência dos serviços prestados à sociedade 
(Ensslin et al., 2014). 

Paim Terra (2018) aponta que o caráter transversal e o potencial das compras 
públicas exigem que o tema seja discutido e pesquisado não apenas em relação aos 
seus instrumentos, normatizações e operacionalizações, mas sim tratando o tema de 
forma multidimensional, abordando todo o ciclo de compras e buscando um ganho 
sistêmico e mais duradouro dentro da atividade das compras governamentais. 
Tridapalli, Fernandes e Machado (2011) sugerem que é preciso tratar do processo de 
compras públicas de maneira integral, com base nos conceitos de gerenciamento da 
cadeia de suprimentos, ou Supply Chain Management, utilizados na iniciativa privada.    

Além dessa mudança de concepção, no caso brasileiro, o aprimoramento do 
macroprocesso de compras públicas passa, também, por uma revisão e 
modernização das legislações pertinentes. O excesso de formalismo provocado a 
partir da edição da principal legislação relacionada ao tema no Brasil, a Lei n o 8.666 
de 1993, provocou um aumento significativo nos valores pagos nas aquisições de 
bens e serviços pela administração pública (Herrmann, 1999). Embora a Lei tenha 
trazido, à época, avanços importantes para os procedimentos e controle dos 
processos licitatórios, também trouxe o engessamento e a falta de autonomia das 
equipes de compras, levando à necessidade de alterações que visem a flexibilização 
e a redução dos trâmites burocráticos  (Herrmann, 1999; Oliveira, 2015). 

Todas essas peculiaridades, somadas aos desafios e a importância das 
compras públicas, tanto para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, quanto 
para o aumento da eficiência e a redução dos gastos públicos (Herrmann, 1999; 
Oliveira, 2015; Tridapalli et al., 2011), têm colocado as compras governamentais como 
temática de interesse acadêmico e prático, na busca por um aprofundamento do 
conhecimento científico acerca dos seus conceitos, impactos e interrelações, bem 
como de melhores estratégias de controle e gerenciamento (Almeida, Guarnieri, 
Goulart, Duarte, & Demo, 2018), que possam contribuir com a modernização e 
eficiência do setor público.  

     
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 Para análise da produção científica nacional sobre compras públicas, que teve 
como objetivo identificar como se caracterizam os estudos sobre o assunto no cenário 
brasileiro e quais aspectos estão se destacando nas pesquisas sobre essa temática, 
utilizou-se a técnica de revisão sistemática de literatura. 

 Este estudo pode ser caracterizado como descritivo e foi realizado por meio de 
um levantamento bibliométrico realizado com base no protocolo de seleção e análise 
das fontes, proposto por Cronin, Ryan e Coughlan (2008), o qual envolve cinco etapas, 
conforme apresentado a seguir: 
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(1) Formulação do problema de pesquisa: qual o panorama da produção 
científica nacional sobre compras públicas e quais aspectos estão se 
destacando nas pesquisas nacionais sobre o tema? 

(2) Definição dos critérios para inclusão e exclusão dos artigos: esses 
critérios englobam o período das publicações; o tipo de publicação; tipo e 
escopo do estudo; áreas de pesquisa; descritores e operadores booleanos; e, 
base de dados. Para a pesquisa realizada não foi definido recorte temporal 
visto o pequeno número de publicações. Foram incluídos artigos publicados em 
revistas científicas nacionais, com classificação A1, A2, B1 e B2 em 
Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo, no 
Sistema Qualis da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes). Considerando que alguns periódicos brasileiros possuem 
publicações em inglês, não houve restrição de idiomas. Foram considerados 
artigos empíricos e teóricos, sendo que os artigos de revisão foram separados 
para evitar sobreposição de resultados. Para serem incluídos, os estudos 
deveriam abordar a temática “compras públicas” ou “compras governamentais, 
e tratar do tema de maneira central. 

(3) Seleção e acesso da literatura: A pesquisa foi realizada na base de dados 
científica Spell, onde foram buscados artigos que continham os descritores 
“compras públicas” e “compras governamentais”, nos títulos, resumos ou 
palavras-chave. Inicialmente, foram encontrados 71 artigos, sendo que, após a 
adoção dos critérios de inclusão e exclusão mencionados no item 2, foram 
selecionados 37 estudos a serem incluídos nesta revisão.  

(4) Avaliação da qualidade da literatura incluída: Para verificar a qualidade dos 
trabalhos incluídos nesta revisão foi utilizada a classificação do sistema Qualis 
da Capes e foram analisados apenas os artigos com classificação superior a 
B2 (Qualis 2013-2016), na área de Administração Pública e de Empresas, 
Ciências Contábeis e Turismo. 

(5) Análise, síntese e divulgação dos resultados: Os estudos selecionados 
foram avaliados por meio dos indicadores de publicação: (a) periódicos, 
indicadores gerais: (a) autores, (b) ano de publicação e, (c) número de citações; 
características específicas dos estudos: (a) esfera de governo, (b) setor 
estudado e, (c) métodos e técnicas de pesquisas. Os resultados da análise 
bibliométrica serão apresentados por meio de estatística descritiva, seguidos 
de uma análise mais aprofundada dos artigos selecionados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Nesta seção, apresentam-se os resultados do estudo bibliométrico dos 37 
artigos encontrados e da análise dessa produção, juntamente com algumas reflexões. 
A partir desses resultados, foi possível apresentar o delineamento de uma agenda de 
pesquisa. 
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4.1 Análise bibliométrica 
 

A fim de quantificar as informações e de fornecer o panorama das publicações 
sobre compras públicas no Brasil, inicialmente foi realizada uma análise bibliométrica 
dos artigos selecionados para revisão. Foram incluídos nesta revisão 37 artigos, 
sendo 30 estudos teórico-empíricos, cinco artigos de revisão de literatura e dois 
ensaios teóricos.  

Neste tópico serão apresentados os dados gerais de todos os artigos e as 
informações relativas aos estudos empíricos. 

 
4.1.1 Dados gerais  
 
 Neste subitem, serão apresentados os dados gerais dos 37 artigos analisados. 
Esses dados referem-se às características de publicação (ano, revista, avaliação 
Qualis/Capes, autores e instituição dos autores). 

A primeira publicação sobre a temática de compras públicas no Brasil 
identificada nesta revisão ocorreu no ano de 1999. Contudo, observa-se que, em 
relação ao ano de publicação, a produção sobre compras públicas começou a se 
destacar no ano de 2011, com a publicação de cinco artigos. Nota-se que, apesar de 
a promulgação da Lei no 8.666 ter ocorrido em 1993, a produção acadêmica só entrou 
em evidência 18 anos depois, sendo que, no Brasil, essa temática passou a se 
destacar cientificamente após a percepção de que as compras do governo local 
precisavam de novas abordagens que contribuíssem não apenas para a redução de 
custos, mas também, para a melhoria da qualidade, transferência de inovação, 
melhorias ambientais e desenvolvimento econômico local (Murray, 1999).  

Ademais, conforme pode ser observado na Figura 1, a quantidade de 
publicações se mantém estável entre os anos de 1999 a 2002, com uma publicação 
em cada ano. Em 2005 e em 2007, também foram localizados um artigo em cada ano, 
sendo que, entre 2003 e 2004 e no ano de 2006, não foram encontradas publicações 
relacionadas diretamente com o tema de estudo. Observa-se, ainda, um aumento das 
produções na década de 2010, sendo os maiores picos da produção nos anos de 
2011, 2015 e 2018. 
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 Quanto aos periódicos, os artigos foram publicados em 22 revistas diferentes. 
Em destaque, apresenta-se a Revista do Serviço Público, que foi a que mais publicou 
sobre o assunto (22,72%), seguida da Revista de Administração - RAUSP, com 
18,18%. Em terceiro lugar, encontram-se a Revista Gestão & Regionalidade e a 
Revista Eletrônica de Estratégia & Negócios, com 13,63% cada uma. Com 9% das 
publicações, encontram-se a REAd. Revista Eletrônica de Administração, a Revista 
Gestão & Planejamento, e a Revista de Ciências de Administração, Administração 
Pública e Gestão Social (APGS). A distribuição das publicações pode ser observada 
na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Quantidade de artigos publicados por periódicos. 

Revistas Nº de Artigos Qualis 

Revista do Serviço Público 5 B2 

Revista de Administração – RAUSP 4 A2 

Gestão & Regionalidade 3 B2 

Revista Eletrônica de Estratégia & Negócios 3 B2 

Administração Pública e Gestão Social 2 B1 

REAd. Revista Eletrônica de Administração 2 B1 

Revista de Ciências da Administração 2 B1 

Revista Gestão & Planejamento 2 B2 

Advances in Scientific and Applied Accounting 1 A2 

Contabilidade, Gestão e Governança 1 B1 

GESTÃO.Org - Revista Eletrônica de Gestão Organizacional 1 B2 

Figura  SEQ Figura \* ARABIC 1. Quantidade de artigos 
publicados por ano. 
Figura 1. Quantidade de artigos por ano de publicação. 
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RAE-eletrônica 1 A2 

Revista Ciências Administrativas 1 B2 

Revista da Micro e Pequena Empresa 1 B2 

Revista de Administração Contemporânea 1 A2 

Revista de Administração da UFSM 1 B1 

Revista de Administração Mackenzie 1 B1 

Revista de Contabilidade do Mestrado em Ciências Contábeis da 
UERJ 

1 B2 

Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade 1 B1 

Revista de Empreendedorismo e Gestão de Pequenas Empresas 1 B1 

Revista de Gestão 1 B1 

Revista Gestão & Tecnologia 1 B2 

Total 37 -  

 
Quanto a análise da qualidade da produção intelectual, a classificação Qualis 

com maior predominância foi a B2 com 18 publicações (48,65%), correspondendo a 
quase metade das publicações analisadas. Os periódicos com Qualis B1 tiveram 12 
publicações (32,43%) e A2 sete publicações (18,92%). Nenhum artigo analisado nesta 
revisão foi publicado em periódico com extrato Qualis/Capes A1.  

Em relação ao número de autores, foi identificado um total de 81 autores 
diferentes, com média de 2,6 por publicação. Do quantitativo total de artigos, 13 foram 
produzidos por uma dupla de pesquisadores, 10 por um trio, seis, escritos por apenas 
um autor, seis criados por quatro autores e dois elaborados por cinco autores. 

A respeito da vinculação acadêmica dos pesquisadores, foi identificado um total 
de 31 instituições diferentes e um autor não identificou qual instituição representava. 
As cinco instituições com maior número de publicações foram a Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), com nove artigos (24,32%); a Universidade de Brasília 
(UnB), com cinco (13,51%); a Universidade Federal de Viçosa (UFV) e a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), cada uma com quatro publicações (10,81%); e a 
Universidade de São Paulo (USP) com a representação de três artigos (8,11%). 

Os autores com mais artigos publicados foram Ferreira, M. A. M com quatro 
publicações, Moreira, M. F. e de Faria, E. F. ambos com três publicações, seguidos 
de Vicente, E. F. R; Nishiyama, M. A; Ensslin, L; Santos, L. M. D; Chaves, L. C; Soares, 
L. L; Fernandes, C. C. C; e Vargas, E. R, cada um com duas publicações. 

 Para avaliar o grau de representatividade dos estudos analisados, foi 

identificada a quantidade de citações aos artigos selecionados, por meio de consulta 
no site Google Acadêmico. Os artigos que possuem mais de 10 citações representam 
24,32%, sendo que 43,24% tiveram entre uma e cinco citações e os 32,43% restantes 
não tiveram nenhuma citação. Na Tabela 2 são apresentados os artigos que 
apresentaram mais de dez citações. 

 

Figura  SEQ Figura \* ARABIC 2. Distribuição dos artigos por 
estrato Qualis. 
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Tabela 2. Artigos com mais de dez citações. 

Título Autores Ano Citações 

Compras públicas compartilhadas: a prática das 
licitações sustentáveis 

Silva, R. C.; Barki, 
T. V. P. 

2012 41 

Sistemas de compras privadas e públicas no Brasil Costa, A. L. 2000 37 

Gestión de compras y contrataciones gubernamentales Pimenta, C. C. 2002 32 

Licitações públicas no Brasil: explorando o conceito de 
ineficiência por desenho 

Herrmann, I. 1999 31 

Abrangência, inserção e impacto transformador dos 
sistemas de compras eletrônicas na administração 
pública – análise do Siasg/Comprasnet 

Fernandes, C. C. 
C. 

2005 28 

Pregão Eletrônico versus Pregão Presencial: estudo 
comparativo de redução de preços e tempo 

Faria, E. R.; 
Ferreira, M. A. M.; 
Santos, L. M. D.; 
Silveira, S. F. R. 

2011 18 

Compras para a inovação: casos de inovações 
induzidas por clientes públicos 

Moreira, M. F.; 
Vargas, E. R. 

2012 11 

Compras públicas e promoção do desenvolvimento local Caldas, E. L.; 
Nonato, R. S. 

2013 10 

Análise do sistema eletrônico de compras do governo 
federal brasileiro sob a perspectiva da criação de valor 
público 

Inamine, R.; 
Erdmann, R. H.; 
Marchi, J. J. 

2012 10 

 

4.1.2 Informações dos estudos empíricos  

 Neste subtópico, serão apresentadas as principais informações dos 30 artigos 
empíricos analisados nesta revisão, tais como setor estudado, esfera de governo, 
estado, enquadramento e natureza da pesquisa, instrumento de coleta e técnica de 
análise dos dados e assuntos tratados. 

 Os estudos envolveram organizações de sete setores diferentes da 
administração pública, com destaque para educação, os quais representam 36,66%. 
Na Tabela 3, é possível observar que os estudos são realizados ainda, na saúde, no 
setor ambiental, no Poder Judiciário, Poder Legislativo e nas áreas de comunicações 
e de tecnologia. Por outro lado, verifica-se um elevado percentual de trabalhos que 
não tiveram o setor de realização do estudo especificado (33,33%). Esse dado pode 
comprometer a definição do setor mais comumente estudado, visto não ser possível 
identificá-los. Destaca-se que, em um artigo foram utilizados dados de mais de um 
setor, assim,  o somatório dos percentuais será maior que 100%. 

 
Tabela 3. Setores estudados nas pesquisas empíricas. 

Setor Estudado Nº de Artigos % em relação aos 
artigos empíricos 

Educação 11 36,67% 

Não especificado 10 33,33% 

Saúde 3 10,00% 
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Ambiental 2 6,67% 

Poder Judiciário 2 6,67% 

Poder legislativo 1 3,33% 

Comunicações 1 3,33% 

Tecnologia 1 3,33% 

 
 A maior parte dos estudos (70%) envolveu organizações do governo federal, 
ainda que combinadas com outras esferas de governo. Organizações do governo 
municipal estiveram presentes em 23,33% das pesquisas, e 16,67% dos artigos 
incluíram órgãos e entidades dos governos estaduais. Três estudos envolveram mais 
de uma esfera de governo. 

 Quanto a abordagem metodológica, verifica-se um maior número de pesquisas 
qualitativas, as quais representam 46,67%. As pesquisas de abordagem quantitativa 
representam 30% da produção científica nacional sobre compras públicas e a 
abordagem quali-quanti 23,33%.  

 Para a coleta de dados, as pesquisas utilizaram seis diferentes instrumentos, 
com destaque para a pesquisa documental (70%). Em consonância com a 
predominância da abordagem qualitativa, a segunda técnica mais utilizada é a 
entrevista que representa 30% das técnicas adotadas. Além da pesquisa documental 
e da entrevista, também foram utilizados questionários, observação e grupo focal. Os 
dados relativos aos instrumentos de coleta de dados podem visualizados na Tabela 
4. Considerando que 15 estudos utilizaram mais de um instrumento de coleta de 
dados, o somatório dos percentuais será maior que 100%.  

 
Tabela 4. Instrumentos de coleta de dados utilizados nos estudos empíricos. 

Instrumento de Coleta de Dados Nº de Artigos % sobre os artigos 
empíricos 

Pesquisa Documental 21 70,00% 

Entrevista 9 30,00% 

Pesquisa Bibliográfica 7 23,33% 

Questionário 6 20,00% 

Observação 5 16,67% 

Grupo Focal 1 3,33% 

 
 Oito artigos não especificaram a técnica utilizada para a análise dos dados. 
Dentre os demais, foram identificadas seis técnicas diferentes, com destaque para as 
técnicas de estatística descritivas, que foram utilizadas por 40% do total de artigos 
incluídos nesta revisão, conforme representado na Tabela 5. Dois estudos utilizaram 
mais de uma técnica de análise dos dados. Considerando que dois estudos utilizaram 
mais de uma técnica para análise dos dados, o somatório dos percentuais será maior 
que 100%. 
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Tabela 5. Técnicas de análise dos dados utilizados nos estudos empíricos. 

Técnicas de Análise dos Dados Nº de Artigos % sobre os 
artigos empíricos 

Estatística Descritiva 12 40,00% 

Não Especificado 8 26,67% 

Análise de Conteúdo 8 26,67% 

Regressão 1 3,33% 

Correlação 1 3,33% 

Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C) 1 3,33% 

Análise Confirmatória de Dados 1 3,33% 

 
 O foco de estudo dos artigos é distinto e envolve diversos aspectos. Conforme 
sistematizado na Tabela 6, verifica-se que o assunto estudado com maior frequência 
está relacionado a eficiência e avaliação de desempenho e aos processos de compras 
sustentáveis. Esses estudos serão analisados de forma mais aprofundada no próximo 
subitem, visando identificar quais são os aspectos que vêm se destacando na 
literatura nacional sobre a temática compras públicas. 

 

Tabela 6. Tema principal dos estudos empíricos. 

Assunto principal Nº de Artigos % sobre os artigos 
empíricos 

Eficiência e Desempenho 6 20,00% 

Compras Sustentáveis 5 16,67% 

Impacto das compras públicas na inovação 3 10,00% 

Contratação de micro e pequenas empresas 3 10,00% 

Pregão Eletrônico 2 6,67% 

Transparência 2 6,67% 

Trabalho Colaborativo 1 3,33% 

Compras Eletrônicas 1 3,33% 

Inovação 1 3,33% 

Avaliação da Qualidade 1 3,33% 

Processo Decisório 1 3,33% 

Custos de Transação 1 3,33% 

Impacto das compras públicas no desenvolvimento 
regional 

1 3,33% 

Gestão de Estoques 1 3,33% 

Gestão de Riscos 1 3,33% 

Total Geral 30 30 

 
4.2 Análise dos artigos 
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 Neste subtópico, serão apresentados os resultados da análise sistêmica dos 
artigos selecionados nesta revisão. 

Como visto na Tabela 6, o foco das pesquisas é diverso. Os estudos com maior 
destaque são relativos à eficiência e ao desempenho das compras públicas. Essa 
predominância pode ter relação com o cenário de modernização e de melhoria dos 
resultados que estão sendo exigidos da administração pública, sobretudo, a partir da 
década de 1990 (D’Inverno et al., 2018). 

 Alguns autores se dedicaram a verificar se, de fato, os pregões eletrônicos 
garantem maior eficiência para a administração pública. Analisando esses estudos, é 
possível perceber vantagens e desvantagens para essa modalidade de licitação 
(Faria, Ferreira, Santos, & Silveira, 2011; Ferreira, Medina, & Reis, 2014; Medeiros, 
Santos, Denardin, & Abbade, 2014; Menezes, Silva, & Linhares, 2007). 

 O pregão eletrônico contribui significativamente para a eficiência dos gastos 
públicos (Faria et al., 2011; Ferreira et al., 2014; Jorge, Avellar, Melo, Pigatto, & 
Batista, 2010) e representou grande avanço no que tange às compras públicas. 
Contudo, percebe-se a necessidade de ajustes nas legislações sobre o tema, de modo 
que a escolha da proposta mais vantajosa se dê não somente pelo menor preço, mas 
que possa levar em consideração outros atributos (Menezes et al., 2007) lembrando 
que, além das etapas de aquisição, as compras governamentais precisam cumprir os 
princípios constitucionais de economicidade, legalidade e eficiência (Neuenfeld, 
Stadnick, Cário, & Augusto, 2018). 

Apesar do avanço percebido, alguns autores observaram que o pregão 
eletrônico pode possibilitar a aquisição de produtos com qualidade inferior do que a 
praticada no mercado (Ferreira et al., 2014; Medeiros et al., 2014), contudo, é 
importante ponderar que não é a modalidade de licitação que garante a qualidade do 
produto comprado (Santana & Santos, 2011). Um dos motivos para essa possível 
inferioridade pode ser devido a erros ou a falta de detalhamento no momento da 
descrição do produto (Medeiros et al., 2014; Santana & Santos, 2011), portanto, é 
necessário atentar para a correta especificação dos produtos/serviços a serem 
adquiridos (Faria, Ferreira, & Gonçalves, 2013) e investir na qualificação dos 
servidores envolvidos nesse processo, para que estes sejam capazes de desenvolver 
termos de referências e editais com especificações adequadas (Oliveira, 2015).  

Outros desafios em relação ao pregão eletrônico também foram apontados nos 
estudos revisados, tais como a falta de segurança na rede, problemas de conexão e 
desconhecimento da real identidade do fornecedor (Ferreira et al., 2014). 

Uma estratégia de melhoria do desempenho a ser utilizada, pode ser a 
introdução de técnicas do trabalho colaborativo, por meio do workflow, nas compras 
governamentais que utilizam o pregão eletrônico é capaz de tornar os processos de 
compras mais céleres e eficientes, permitindo a diminuição do tempo de tramitação 
dos processos e melhor controle das informações e dos custos institucionais (Pithon, 
Martins, & Fernandes, 2017). A ferramenta workflow consiste em uma tecnologia de 
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automatização de processos, com a finalidade de melhorar o desempenho da 
organização (Cruz, 2004). 

Ainda no que se refere ao desempenho, Nishiyama et al. (2017)  
desenvolveram um modelo para avaliar e melhorar o desempenho dos processos de 
compras e suprimentos, denominado Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista 
(MCDA-C). Esse modelo permite identificar, a partir da percepção dos gestores, as 
principais questões que afetam as compras públicas e a mensuração das 
consequências dessas questões a nível estratégico, auxiliando na definição de 
estratégias de melhoria dos processos (Nishiyama et al., 2017). Assim, o 
desenvolvimento de modelos de avaliação parece ser relevante na medida em que 
utilizar indicadores de mensuração de desempenho pode melhorar os níveis de 
eficiência e eficácia do produto final oriundo da licitação (Oliveira, 2015). 

Outro aspecto discutido é o impacto das compras governamentais na inovação. 
Ainda que haja uma inexistência de políticas formais de incentivo à contratação de 
inovações nas compras públicas (Camargos & Moreira, 2015), é possível observar o 
surgimento de inovações mesmo quando não há intencionalidade em sua indução 
(Moreira & De Vargas, 2015). Na prática, percebe-se que as inovações apresentam 
ganhos na transparência da informação pública e na sustentabilidade dos processos 
de compras (Carneiro & Resende Junior, 2017), no entanto, é necessário rever as 
definições adotadas para garantir o avanço na indução de inovações (Moreira & De 
Vargas, 2015). 

A utilização de meios eletrônicos para a divulgação dos atos governamentais 
ampliou a transparência e a publicidade na área de compras públicas (Vicente & 
Soares, 2011). Ao tempo em que a transparência tem sido melhorada, a partir da 
adesão de portais de compras já consagrados (Vicente & Soares, 2011), existem 
municípios brasileiros que ainda não possuem websites institucionais e, portanto, não 
realizam a divulgação dos processos licitatórios e não utilizam o pregão eletrônico, 
dificultando a transparência e o controle da aplicação dos recursos por parte do 
cidadão (Soares & Vicente, 2011). 

 Outro ponto de destaque na literatura refere-se às compras públicas 
sustentáveis. Esse subtema teve sua primeira publicação em 2012 e o maior número 
de publicações em 2018. A primeira publicação sobre essa temática ocorreu dois anos 
após a Instrução Normativa n o 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do então Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, atual Ministério da Economia. Essa Instrução prevê a utilização de critérios 
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 
pela administração pública federal. No entanto, identificou-se que dois estudos foram 
realizados na esfera estadual, para a qual não existe a obrigatoriedade de critérios de 
sustentabilidade nos processos de aquisições de bens, serviços e obras. 
 As pesquisas apontam a necessidade de classificação do que são licitações 
sustentáveis (Araújo & Teixeira, 2018) e de regulamentações orientadas para o 
aperfeiçoamento dos critérios de sustentabilidade dos bens, serviços e obras públicas 
(Silva da & Barki, 2012). Além disso, outro obstáculo consiste na falta de 
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conhecimento sobre o tema, o que pode gerar diversas dificuldades na implementação 
de critérios sustentáveis nos processos de compras públicas (Sousa & Carvalho, 
2018; Sousa Soares, Silva, & Correia, 2018). Nesse sentido, alguns indicadores 
podem ser essenciais como facilitadores desse processo, tais como, a capacitação 
dos servidores (Mendonça, Cruz, Teodosio, & Raso, 2017; Sousa & Carvalho, 2018; 
Sousa Soares et al., 2018), a elaboração de manuais de procedimentos, a designação 
de comissões de compras sustentáveis; a definição de indicadores e de estudos 
técnicos (Sousa Soares et al., 2018), bem como as aquisições compartilhadas 
(Mendonça et al., 2017; Sousa Soares et al., 2018).  
 Adicionalmente, também foram identificados estudos sobre a influência das 
Micro e Pequenas Empresas (MPEs) nos certames licitatórios. Faria et al. (2010) ao 
descreverem o perfil das empresas participantes de pregões eletrônicos observaram 
a predominância de MPEs e acreditam que esse resultado pode ter relação com a 
política de incentivo à participação das MPEs nas licitações públicas, que ocorreu por 
meio da implementação da Lei Complementar no 123/2016, alterada pela Lei no 
147/2014. Por outro lado, embora seja possível perceber uma evolução positiva da 
participação das MPEs como fornecedoras de órgãos públicos (Braga & Xavier, 2011; 
Cabral, Reis, & Sampaio, 2015; Chaves et al., 2019), Chaves et al. (2019) acreditam 
que a influência dessas empresas nos processos licitatórios ainda se mostra 
incipiente.  

 
4.3 Limitações e agenda de pesquisas 
  

Esta revisão tem algumas limitações, especialmente decorrentes de suas 
escolhas metodológicas. O foco apenas em publicações nacionais exclui, 
naturalmente, possíveis estudos publicados em revistas internacionais, ainda que 
tenham tido como escopo as compras governamentais brasileiras, além de não 
permitir a inclusão de periódicos classificados como A1 no sistema Qualis, uma vez 
que não há publicações nacionais neste estrato. 

Também foram excluídos desta revisão outros trabalhos, como relatórios 
técnicos, anais de congressos e estudos que não tenham sido publicados em 
periódicos científicos, os quais poderiam fornecer informações importantes para o 
aprimoramento da atividade de compras governamentais, ainda que fossem trabalhos 
iniciais ou que não tivessem comprovação científica adequada.  

 Os termos utilizados na pesquisa também podem refletir uma limitação dos 
resultados. Ao utilizar apenas os termos “compras públicas” e “compras 
governamentais”, estudos que tratam de modalidades específicas de compras, como 
pregão, tomada de preço, entre outras, podem não ter sido incluídos, caso os seus 
autores não tenham relacionado os seus resumos, títulos ou palavras chave, à 
compras governamentais ou compras públicas, como era de se esperar. Ainda assim, 
este trabalho pode contribuir com a evolução dos estudos sobre compras públicas no 
Brasil, indicando algumas possibilidades de estudos futuros. 

De maneira geral, os estudos revisados tratam do processo de compras 
públicas, com pouca atenção para os resultados alcançados, especialmente em 
relação ao atendimento dos objetivos demandados. A aquisição de um bem ou serviço 



 
 

 
 

1491 

 

se justifica pelo atendimento à uma necessidade específica, e, portanto, a avaliação 
da eficácia do processo de compra passa pela investigação a respeito da superação 
ou não da necessidade apresentada. Os estudos que tratam de avaliação de 
desempenho das compras públicas, em geral, abordam indicadores relacionados aos 
custos, prazos e qualidade. Portanto, estudos futuros poderiam avançar nessa 
investigação, incluindo a avaliação do atendimento ou a superação das demandas 
pela aquisição de bens e serviços. 

Também foi possível identificar uma escassez de estudos que abordassem a 
temática do compartilhamento, da centralização ou da descentralização das compras 
públicas, seja investigando especificamente cada estratégia ou realizando uma 
comparação entre elas. Novas pesquisas poderiam abordar esses temas, tratando 
não apenas dos aspectos relacionados aos custos e aos benefícios de cada 
estratégia, mas, também, das questões relacionadas à gestão e a governança de cada 
caminho escolhido, como a autonomia, relações de poder, compartilhamento de 
informações, entre outros. 

A inovação e os novos desafios na prestação dos serviços públicos, como a 
transparência, dados abertos, coprodução e cocriação, também foram pouco 
abordados nos estudos analisados nesta revisão. Portanto, estudos futuros poderiam 
investigar experiências e desafios para a inovação no processo de compras 
governamentais, bem como para o maior envolvimento das partes interessadas, do 
cidadão e do setor privado em todas as etapas do processo. Paralelamente, novas 
pesquisas devem avançar na identificação das competências necessárias para a 
atuação na atividade de compras públicas, indicando caminhos para a qualificação e 
profissionalização dos técnicos que atuam nessa área, frente a esses novos desafios.  

Por fim, em quase a totalidade dos estudos, de maneira direta ou indireta, a 
legislação relacionada às compras públicas no Brasil é colocada como ponto 
importante a ser observado. Não são raras as vezes que a legislação é colocada como 
um dificultador do processo, acarretando alongamento dos prazos das contratações, 
aumento de custos, excesso de controle e ineficiência. No entanto, poucos estudos 
se propõem a investigar, especificamente, a legislação aplicada às compras públicas, 
avaliando os pontos positivos e os pontos que poderiam ser aprimorados. Assim, 
ainda que haja um anseio, especialmente dos profissionais que atuam na área, por 
mudanças nas legislações, não há indicadores precisos na literatura científica a 
respeito dos aspectos que, de fato, precisam ser alterados e de que forma essa 
atividade deveria ser normatizada.     
 
5 CONCLUSÕES 

Este trabalho teve como objetivo apresentar o panorama da produção científica 
nacional sobre compras públicas, visando identificar quais aspectos estão se 
destacando nas pesquisas nacionais sobre a temática, para a partir das lacunas 
encontradas, apontar caminhos para pesquisas futuras. 

O panorama das pesquisas sobre compras públicas mostra uma produção 
especialmente voltada para a investigação da eficiência e do desempenho do 
processo de compras governamentais. Além disso, foi possível identificar uma 
preocupação relevante com as compras públicas sustentáveis. 
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A revisão também permitiu identificar avanços importantes, tais como o pregão 
eletrônico e as compras sustentáveis. Por outro lado, desafios importantes também 
são colocados pelos autores das pesquisas, especialmente naquilo que se refere a 
necessidade de modernização da máquina pública e de um gerenciamento mais 
efetivo das compras governamentais.  

Considerando os desafios mais encontrados na literatura, percebe-se que o 
caminho a ser percorrido para melhorar a efetividade dos processos pode ser longo 
(Oliveira, 2015), no entanto, em alguns casos, pode estar ao alcance dos gestores 
públicos. À exemplo do pregão eletrônico, é preciso verificar se a desvantagem mais 
comumente apresentada pode ser melhorada a partir do mapeamento das habilidades 
e competências necessárias para execução das atividades, bem como do treinamento 
e capacitação dos servidores envolvidos no processo. 

Ademais alguns autores colocam como entrave a necessidade de atualização 
dos normativos existentes, de modo que se possa diminuir o engessamento dos 
trâmites impostos pela legislação. Contudo, percebe-se a inexistência de estudos 
empíricos capazes de comprovar se as disfunções burocráticas se dão apenas pela 
legislação ou se também ocorrem devido à falta de investimento na qualificação dos 
profissionais envolvidos. 

Apesar de ser possível identificar um incremento na produção científica sobre 
compras governamentais, especialmente a partir de 2010, é possível notar claramente 
que ainda há um campo expressivo a ser investigado, sobretudo em razão do impacto 
dessa atividade na eficiência e na qualidade dos serviços públicos prestados à 
sociedade.  
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